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INAUGURAÇÃO

O prefeito Álvaro 
Dias inaugurou 
ontem mais uma 

obra de sua gestão: a trin-
cheira do Viaduto da Ur-
bana. Uma obra bastante 
importante, interligando 
a região do Km 6 à Aveni-
da Felizardo Moura.

MÁRTIRES DE URUAÇU

EXTREMOZ

PLANO DIRETOR

ELEIÇÕES

PARNAMIRIM

ESTRADAS

LOUVOR

Já está acontecendo na cida-
de de São Gonçalo do Amarante 
a tradicional Festa dos Mártires 
de Uruaçu. Iniciou no dia 22 pas-
sado, e o encerramento será no 
próximo dia 3 de outubro (feria-
do estadual). Haverá missa e en-
cerramento com shows do Padre 
Fábio de Melo. Imperdível!

A prefeitura de Extre-
moz iniciou a perfuração 
do 16º poço artesiano, na 
comunidade do Irã, no 
intuito de melhorar a se-
gurança hídrica do muni-
cípio. A estimativa é que 
o poço tenha produção de até 20 mil litros por hora. Parabéns!

Natal já tem um novo Plano Diretor, aprovado pela Câmara 
Municipal e sancionado pelo prefeito Álvaro Dias. Agora, é pre-
ciso colocá-lo em funcionamento, dizem os técnicos.

Estamos a 10 dias das eleições municipais, quando vamos ele-
ger novos prefeitos e vereadores. É preciso exercer a democracia, 
cada um com a sua liberdade de escolha e respeitando o próximo, 
para que possamos ter as eleições em paz.

O diretor-geral da UPA de 
Parnamirim, Henrique Costa, 
fez um apelo para que o Gover-
no do Estado transfira pacien-
tes que estão internados na 
unidade. O diretor afirma que a 
situação é preocupante na saú-

de pública do Estado. Segundo 
ele, a UPA  de Nova Esperança 
está superlotada e o governo 
não está realizando as transfe-
rências obrigatórias para os lei-
tos dos hospitais estaduais. Es-
tamos acompanhando!

O Governo do Estado está in-
vestindo R$ 17 milhões na recu-
peração da RN-003, trecho entre 

Goianinha e Pipa. O percurso 
tem 18 km. Fica a indagação: e o 
Pró-Transporte da Zona Norte?

A amiga Luduvina estará re-
alizando mais um tradicional 
louvor a Deus na próxima se-

gunda-feira, cantado e rezado 
por Fátima Santos. Confirmo 
presença!

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA SAÚDE/RN

AVISO DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2024
PROCESSO Nº 2.162/2024

O Agente de Contratação da Pref. Mun. de Boa Saúde/RN, torna público o Pregão 
Eletrônico nº 015/2024, para a Contratação, mediante registro de preços, de empresa 
prestadora de serviços de locação de máquinas pesadas para atender as 
necessidades do município de Boa Saúde/RN. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: De 
26/09/2024 das 08h até às 09h00min do dia 15/10/2024. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA
D E P R E Ç O S : À s 0 9 h 0 1 m i n d o d i a 1 5 / 1 0 / 2 0 2 4 . L O C A L / S I T E :
www.portaldecompraspublicas.com.br. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as 
referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). DATA, HORA E LOCAL DA
DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS: O Edital estará disponível para 
consulta, retirada de cópia e esclarecimentos no sítio: www.portaldecompraspublicas.com.br 
e pelo Site: www.boasaude.rn.com.br; outros esclarecimentos poderão ser prestados pelo e-
mail: cpl.pmbs@gmail.com ou telefone (84) 3256-2226.

Boa Saúde/RN, em 25 de setembro de 2024.
Lowhan Gustavo Faustino da Silva

Agente de contratação

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA/RN
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

SETOR DE LICITAÇÕES

AVISO DE LICITAÇÃO

O Agente de Contratação do Município de Macaíba/RN, no uso de suas atribuições legais, 
torna público que está aberta licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor 
valor por item, Processo Licitatório nº 052/2024, cujo objeto é: AQUISIÇÃO DE 
UTENSÍLIOS DE COPA, COZINHA, CAMA E BANHO PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DAS UNIDADES ESCOLARES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE 
MACAÍBA/RN, COM REGISTRO DE PREÇOS. Asessão pública dar-se-á no dia 07/10/2024 
às 09h00min, através do endereço eletrônico: https://www.portaldecompraspublicas.com.br, 
Id do Processo: 338389. O Edital e seus Anexos estarão disponíveis através dos sites: 
h t tps : / /www.maca iba . rn .gov.b r /se rv icos / l i c i tacoes , endereço e le t rôn ico : 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br.

Macaíba/RN, 25/09/2024
José Ricardo Dantas Marinho

Agente de Contratação

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 19/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1217/2023-31
UASG: 926697

AAssembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Norte, através de seu Pregoeiro, 
comunica aos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para formação de registro de 
preços para contratação de serviços de locação mensal de veículos, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas em edital e seus anexos. Asessão pública se dará 
às 9h (nove horas) - (horário de Brasília), dia 10 de outubro de 2024, através do sítio 
eletrônico www.comprasnet.gov.br, conforme Processo Administrativo nº 1217/2023-31 – 
AL/RN, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, das Resoluções nº 05/2023, nº 
07/2023, Atos da Mesa nº 2530/2023, nº 2531/2023 e 2532/2023. Telefone: (84) 
3132.0041. – E-mail: licitacoes@al.rn.leg.br.

Natal, 25 de setembro de 2024.
Thiago Antunes Bezerra

Pregoeiro - AL/RN

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
RIO GRANDE DO NORTE

“EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEÍA GERAL EXTRAORDINÁRIA PARA ELEIÇÕES DA 
DIRETORIA E DO CONSELHO CONSULTIVO E FISCAL DA ASSOCIAÇÃO DOS ASSESSORES JURÍDICOS 
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE-ASSEJURIS PARA O TRIÊNIO 2025/2027.                                    

O Presidente da Comissão Eleitoral nomeada pela Portaria nº 001/2024-GP/ASSEJURIS, de 23 de setembro de 
2024, CONVOCA, na forma dos arts. 47 e 54 do Estatuto Social, ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, a 
ser realizada no dia 30 de outubro de 2024, na Sede Social da ASSEJURIS, situado na Avenida Senador Salgado 
Filho 1718, Tirol Way Office, 9º andar, Sala 911, Bairro Tirol, nesta Capital, para eleição dos membros da Diretoria 
e do Conselho Consultivo e Fiscal, para o triênio 2025/2027, no horário das 09:00 às 15:00 horas. Os pedidos de 
registro de chapas serão dirigidos ao Presidente da Comissão Eleitoral no seguinte endereço: Sede Social da 
ASSEJURIS, na Avenida Senador Salgado Filho 1718, Tirol Way Office, 9º andar, Sala 911, Bairro Tirol, Natal/RN, 
devendo conter os nomes e assinaturas de todos os integrantes da chapa e o respectivo cargo a que concorrem, 
até 10 (dez) dias antes do pleito, podendo o requerente indicar até 2 (dois) fiscais para acompanhar a eleição e 
apuração, nos termos do art. 55 do Estatuto. Natal/RN, 25 de setembro de 2024. Comissão Eleitoral - CAIO 
CÉSAR FONSECA DE SÁ LEITÃO/Presidente.

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA ELETRONICA Nº 005/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO MI/RN Nº 4887/2024

O Município de Ipueira/RN torna público a realização de licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA 
ELETRONICA, tipo menor PREÇO GLOBAL, destinado a Contratação de empresa de engenharia para 
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO (MÉTODO CONVENCIONAL) NA RUA FRANCISCO BARBOSA DE 
OLIVEIRA, RUA MARIA PAULINA DE ARAÚJO, RUA PAULO JOSÉ DE OLIVEIRA, RUA ISABEL IDALINA DE 
ARAÚJO, RUA NICODEMOS JOSÉ DE MEDEIROS A sessão pública para disputa de preços terá início às 
09h00min do dia 11 de outubro de 2024 (horário de Brasília/DF). Os interessados quaisquer informações ou em 
adquirir os respectivos Edital e anexos acessarem o endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br

Ana Paula Medeiros Costa
Agente de Contratação
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Segurança

Deputado faz 
apelo para que 
policiais de 
Natal não sejam 
deslocados para 
o interior do RN 
nas eleições

O deputado estadual Co-
ronel Azevedo (PL) fez 
um apelo nesta quar-

ta-feira 25 ao secretário de 
Segurança Pública, Coronel 
Araújo, para que os policiais 
militares que votam em Natal 
não sejam transferidos para 
o interior durante as eleições 
municipais de 2024. Segundo 
Azevedo, essa prática pode-
ria prejudicar o direito de vo-
to dos policiais que têm do-
micílio eleitoral na capital.

Procurada, a Polícia Mili-
tar do RN não se manifestou 
até a última atualização des-
ta reportagem.

O parlamentar desta-
cou que 1.079 novos poli-
ciais foram formados recen-
temente e que, de acordo 
com informações do gover-
no, serão utilizados duran-
te o pleito eleitoral. Coronel 
Azevedo criticou a possibili-
dade de deslocamento des-
ses agentes para municípios 
distantes.

“Não tem porque man-
dar os eleitores de Natal pa-
ra trabalhar na segurança das 
urnas lá no interior, e colo-
car pessoas de outros esta-
dos que não votam no Rio 
Grande do Norte para traba-
lhar em Natal. Isso seria um 
absurdo total”, afirmou o de-
putado. Ele reforçou que, de 
acordo com os números ofi-
ciais, quase metade dos no-
vos policiais são oriundos de 
outros estados e não têm vín-
culo eleitoral com o RN.

Ele enfatizou que, co-
mo todos os soldados são do 
mesmo patamar hierárqui-
co, não faz diferença para a 
segurança pública quem fica 
em Natal ou quem vai para o 
interior. Logo, segundo ele, é 
possível aplicar um filtro pa-
ra deixar na capital potiguar 
os eleitores da cidade.

“É só logística, planeja-
mento. Deixar que quem vo-
ta em Natal, que fique em 
Natal ou nas proximidades. E 
quem não vota no Rio Gran-
de do Norte, esses sim que 
sejam deslocados para o in-
terior. O policial militar é um 
cidadão, e precisa exercer o 
direito à cidadania”, destacou 
o parlamentar.

REPRODUÇÃO

Vereador de Natal Kleber Fernandes (Republicanos) em ato com apoiadores
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reais); (viii) venda ou disposição de ativos imobilizados cujo valor supere R$ 2.000.000,00 
(dois milhões de reais); (ix) mudança na distribuição de dividendos mínimos equivalentes a 
25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido; e (x)  instalação de um Comitê Operacional, 
composto por até 2 (dois) membros, para opinar sobre questões operacionais da Sociedade. 
Cláusula 18 - Todos os valores expressos em reais, dentre as Matérias Qualificadas, 
deverão ser corrigidos anualmente pela variação positiva do CDI, a cada aniversário deste 
Contrato. Cláusula 19 - No caso de instalação do Comitê Operacional, este terá função 
consultiva, devendo enviar suas recomendações sobre as sobre as seguintes matérias de 
cunho operacional para Diretoria, após as reuniões: (a) contratações de prestadores de 
serviço; (b) compras e fornecimento de suprimentos e materiais necessários para as 
atividades da Sociedade; (c) investimentos de capital (CAPEX) para a manutenção das 
atividades da Sociedade; e (d) despesas operacionais (OPEX) relacionado às atividades 
desenvolvidas no Curso Normal dos Negócios da Sociedade (“Comitê Operacional”). 
§1º. O Comitê Operacional será composto por 2 (dois) membros, que serão eleitos e 
destituídos pela assembleia geral a qualquer tempo, sendo que: (i) a Orizon terá o direito de 
indicar e eleger 1 (um) membros; e (ii) a Beserra terá o direito de indicar e eleger 1 (um) 
membro. §2º. As Sócias comprometem-se a exercer seus direitos de voto na respectiva 
assembleia geral para eleger os membros do Comitê Operacional indicados por cada um 
deles nos termos deste Acordo. Na hipótese de vaga em qualquer cargo do Comitê 
Operacional, incluindo vaga por renúncia, o membro substituto será nomeado pela Sócia que 
nomeou o membro do Comitê Operacional então substituído, pelo período restante para 
completar o respectivo mandato. §3º. O Comitê Operacional definirá seu regulamento interno 
na primeira reunião após sua instalação, no qual será regulamentado seu funcionamento. 
Caso os membros do comitê não entrem em acordo dentro de 10 (dez) dias a contar 
da primeira reunião, a matéria será encaminhada para deliberação pelas Sócias. 
§4º. As recomendações do Comitê Operacional serão enviadas aos diretores em até 2 dias 
após a discussão da matéria de sua competência, podendo as recomendações conterem 
opiniões divergentes dos membros do Comitê. Capítulo V - Exercício Social: Cláusula 
20 - O exercício social se iniciará em 1º de janeiro e terminará em 31 de dezembro, de cada 
ano, competindo à administração mandar levantar o balanço patrimonial e o balanço de 
resultado econômico, adotando as providências prescritas no Código Civil, a fim de que as 
Sócias deliberem sobre a destinação de seus resultados. Cláusula 21 - A Sociedade e as 
suas eventuais subsidiárias deverão ter suas demonstrações financeiras anuais auditadas 
por uma das seguintes empresas especializadas em auditoria independente: 
(i) PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes; (ii) KPMG Auditores Independentes; 
(iii) Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes; (iv) Ernst & Young Auditores 
Independentes; (v) BDO RCS Auditores Independentes; (vi) Grant Thornton Auditores 
Independentes; ou (vii) Forvis Mazars. Cláusula 22 - O lucro líquido apurado pela Sociedade 
terá a aplicação que lhes for determinada pelas Sócias e poderão ser distribuídos de forma 
desproporcional à participação de cada um no capital social da Sociedade. §1º. Nenhuma 
das Sócias terá direito a qualquer parcela dos lucros até que seja adotada deliberação 
expressa sobre a sua destinação. §2º. A Sociedade poderá levantar balanços intermediários, 
mensais, trimestrais ou semestrais, distribuindo os lucros então existentes. §3º. Os 
resultados apurados ao final de cada exercício social deverão ter o destino que vier a ser 
determinado pela sócia, a qual deliberará, inclusive, acerca da necessidade ou não de 
criação e/ou manutenção das reservas legais previstas no art. 193 e ss. da Lei 6.404/76. 
Capítulo VI - Dissolução da Sociedade: Cláusula 23 - A Sociedade será dissolvida e 
liquidada totalmente nos casos previstos em Lei. Nessa hipótese, os haveres da Sociedade 
serão empregados na liquidação das obrigações e o remanescente, se houver, será rateado 
entre as Sócias, proporcionalmente às suas participações no capital social. Cláusula 24 - 
A Sociedade não se dissolverá com a retirada, liquidação ou dissolução de qualquer das 
Sócias, continuando com o(s) Sócia(s) remanescente(s), a menos que este(s) decida(m) 
liquidá-la. Cláusula 25 - Os haveres da Sócia retirante, liquidado ou dissolvido serão 
calculados de acordo com balanço patrimonial da Sociedade a ser levantado com base no 
último mês encerrado, e serão pagos em 24 (vinte e quatro) parcelas mensais e consecutivas, 
vencendo-se a primeira em 30 (trinta) dias contados da data de referido balanço, sendo que 
as Quotas correspondentes serão canceladas. As parcelas devidas serão atualizadas pela 
variação do IPCA na menor periodicidade permitida pela legislação brasileira vigente. 
Capítulo VII - Exclusão por Justa Causa: Cláusula 26 - Caso a Sociedade venha a ter 
mais de uma Sócia, as Sócias que representem mais da metade do capital social podem, nos 

...continuação

termos do artigo 1.085 do Código Civil, excluir da Sociedade, por justa causa, a Sócia que 
esteja pondo em risco a continuidade da empresa em virtude de atos de inegável gravidade. 
§1º. A exclusão da Sócia por justa causa será deliberada em reunião de sócios especialmente 
convocada para este fim, assegurando-se à sócia indicada para exclusão o exercício do 
direito de defesa. §2º. Aprovada a exclusão da Sócia, esta será formalizada por instrumento 
particular de alteração do contrato social, subscrito pelas Sócias representando a maioria do 
capital social, devidamente registrado na competente Junta Comercial, sendo uma das vias 
entregues à Sócia excluída para seu conhecimento. §3º. Os haveres da Sócia excluída serão 
apurados e pagos de acordo com o disposto na Cláusula 20 deste contrato social, tomando-
se como data base de apuração a data da deliberação da exclusão por justa causa. Capítulo 
VIII - Resolução de Conflitos: Cláusula 27 - Toda e qualquer disputa ou controvérsia 
decorrente do presente contrato social ou de qualquer modo a ele relacionado, inclusive 
quanto à sua existência, interpretação, validade, eficácia, cumprimento ou extinção 
(“Disputa”), será resolvida na forma prevista nesta Cláusula 29 e seus parágrafos. §1º. As 
Sócias envidarão seus melhores esforços para dirimir a Disputa de modo amigável, por 
qualquer meio de negociação, iniciada espontaneamente, seja por meio de notificação, 
recebimento de e-mail, e/ou em reunião que se noticiou a existência da Disputa. As Sócias 
concordam que inexiste obrigação de resolver quaisquer Disputas amigavelmente e que 
essa disposição não impede a instauração imediata da arbitragem por qualquer das Sócias. 
§2º. Sendo impossível obter uma solução amigável na forma indicada no §1º da Cláusula 29 
acima no prazo de 10 (dez) dias corridos contados da data do início espontâneo das 
negociações por qualquer das Sócias e por qualquer meio (incluindo, mas não se limitando 
a cartas, conversas telefônicas, reuniões e e-mails), a Sócia interessada submeterá a 
Disputa à arbitragem, a ser administrada pela CAMARB - Câmara de Arbitragem Empresarial 
- Brasil (“Câmara”), de acordo com o regulamento de arbitragem da Câmara em vigor na data 
do pedido de instauração da arbitragem (“Regulamento”). §3º. Aplicar-se-á o Regulamento 
de Arbitragem Expedita da CAMARB sempre que o valor estimado da demanda e o valor 
estimado de eventual demanda reconvencional forem, separadamente, inferiores a 
R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais) cada um. §4º. Qualquer controvérsia relacionada ao 
início da arbitragem será dirimida de forma final e vinculante pelo Tribunal Arbitral de acordo 
com o §2º da Cláusula 29 e seguintes. §5º. A arbitragem terá sede na cidade e Estado de São 
Paulo, Brasil, local em que será proferida a sentença arbitral, e será conduzida em português. 
A Lei nº 9.307/96 (“Lei de Arbitragem”) será a Lei aplicável à arbitragem. O Tribunal Arbitral 
deverá julgar o mérito da Disputa de acordo com a Lei brasileira aplicável e não deverá julgar 
por equidade. §6º. Independentemente do valor econômico envolvido na Disputa, o tribunal 
arbitral será constituído por árbitro único (“Tribunal Arbitral”), o qual deverá ser indicado pelas 
partes em consenso. Não havendo consenso, a indicação será realizada pela Diretoria da 
CAMARB, observando o procedimento previsto no Regulamento aplicável. §7º. O Tribunal 
Arbitral poderá conceder as tutelas urgentes, provisórias e definitivas que entender 
apropriadas, inclusive as voltadas ao cumprimento específico das obrigações previstas neste 
contrato social. A sentença proferida pelo Tribunal Arbitral será considerada final e definitiva, 
e obrigará as partes e seus sucessores, que renunciam expressamente a qualquer recurso, 
ressalvado o pedido de esclarecimentos e ação de nulidade na forma da Lei de Arbitragem e 
do Regulamento. As Sócias podem recorrer ao Poder Judiciário com o objetivo exclusivo de: 
(i) assegurar a instituição da arbitragem; (ii) obter tutela de urgência e/ou de evidência para 
proteção ou salvaguarda de direitos previamente à instauração do Tribunal Arbitral, sem que 
isso seja considerado como renúncia à arbitragem; (iii) cobrar, pela via de execução de título 
extrajudicial, quantias líquidas, certas e exigíveis; e (iv) exigir obrigações deste contrato 
social que envolvam obrigações de fazer ou obrigações de não fazer ou que sejam 
exequíveis com base em títulos executivos, nos termos da Lei, e que, portanto, comportem 
execução específica ou execução em geral. Para esses fins, as Sócias elegem o foro da 
Capital do Estado de São Paulo, Brasil, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. Após a instauração do Tribunal Arbitral, qualquer medida urgente será solicitada ao 
próprio Tribunal Arbitral e o Tribunal Arbitral poderá rever, conceder, manter ou revogar 
eventual medida de urgência concedida pelo Poder Judiciário. §8º. As Sócias comprometem-
se a manter em sigilo a arbitragem e seus elementos (inclusive alegações das partes, 
provas, laudos e outras manifestações de Terceiros e quaisquer outros documentos 
apresentados ou trocados no curso do procedimento arbitral), salvo se e na medida em que 
(i) o dever de divulgar essas informações decorrer da Lei; (ii) a revelação dessas informações 
for requerida por uma Autoridade Governamental ou determinada pelo Poder Judiciário; 

(iii) essas informações tornarem-se públicas por qualquer outro meio não relacionado à 
revelação pelas Sócias ou por suas Afiliadas; ou (iv) a divulgação dessas informações for 
necessária para que uma das Sócias recorra ao Poder Judiciário nas hipóteses previstas na 
Lei de Arbitragem. Toda e qualquer controvérsia relacionada à obrigação de confidencialidade 
será dirimida pelo Tribunal Arbitral de forma final e vinculante. §9º. As Sócias serão 
responsáveis pelos custos e despesas no decorrer da arbitragem na forma do Regulamento. 
Na sentença arbitral, o Tribunal Arbitral atribuirá à Sócia vencida, ou a ambas as Sócias na 
proporção em que suas pretensões não forem acolhidas, a responsabilidade final pelo 
pagamento dos custos do procedimento arbitral. O Tribunal Arbitral não fixará honorários de 
sucumbência e não ordenará o reembolso de honorários contratuais, que serão de 
responsabilidade de cada uma das Sócias junto a seus respectivos advogados. §10. Caso 
duas ou mais Disputas surjam com relação ao presente contrato social, sua resolução 
poderá ocorrer por meio de um único procedimento arbitral. Antes da constituição do Tribunal 
Arbitral, caberá à Câmara consolidar as referidas Disputas em um único procedimento 
arbitral, de acordo com o Regulamento. Depois da constituição do Tribunal Arbitral, a fim de 
facilitar a resolução de Disputas relacionadas, o Tribunal Arbitral poderá, a pedido de uma 
das partes, consolidar o procedimento arbitral com qualquer outro procedimento arbitral 
pendente que envolva a resolução de Disputas oriundas deste contrato social. O Tribunal 
Arbitral consolidará os procedimentos desde que (i) os procedimentos envolvam as mesmas 
partes; (ii) existam questões de fato e/ou de direito comuns entre eles; e (iii) a consolidação 
nessas circunstâncias não resulte em prejuízos decorrentes de atrasos injustificados para a 
solução de Disputas. A competência para determinar a consolidação dos procedimentos e 
conduzir o procedimento consolidado será do primeiro Tribunal Arbitral constituído. A decisão 
de consolidação será final e vinculante sobre todas as partes envolvidas nas Disputas e 
procedimentos arbitrais objeto da ordem de consolidação. §11. Os documentos e 
manifestações das Sócias serão submetidos ao Tribunal Arbitral de forma eletrônica. 
A apresentação dos originais somente será exigida por ordem do Tribunal Arbitral, de ofício 
ou em atendimento a pedido da outra Sócia, em caso de dúvida fundamentada sobre a 
veracidade do documento apresentado digitalmente. §12. As Sócias e a Sociedade, por este 
ato, declaram-se de acordo e submetem-se às disposições desta cláusula arbitral. Cláusula 
28 - Este instrumento e seus Anexos serão assinados eletronicamente por meio da 
plataforma DocuSign, pelo que as Sócias expressamente declaram, de maneira inequívoca, 
que tal modalidade de assinatura é juridicamente válida, exequível e suficiente para vincular 
as Sócias a todos os termos e condições deste Contrato e seus Anexos, desde que firmadas 
pelos representantes legais das Sócias. Além disso, as Sócias reconhecem que os 
documentos em formato eletrônico são plenamente válidos (como se em formato físico 
estivessem) e declaram que são de fato os assinantes deste instrumento, nos termos do 
art. 10, §2º da Medida Provisória nº 2.200-2/01 e do artigo 6º do Decreto nº 10.278/20. As 
Sócias renunciam à possibilidade de exigir a troca, envio ou entrega das vias originais (não 
eletrônicas) assinadas deste instrumento e seus Anexos, bem como renunciam ao direito de 
recusar ou contestar a validade das assinaturas eletrônicas, na medida máxima permitida 
pela Lei aplicável. Ainda que alguma das Sócias venha a assinar eletronicamente este 
instrumento em local diverso, o local de celebração deste instrumento é, para todos os fins, 
a cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, conforme abaixo indicado. Ademais, será 
considerada a data de assinatura deste instrumento, para todos os fins e efeitos, a data deste 
instrumento, independentemente da data em que a última das assinaturas eletrônicas for 
realizada. Os signatários deste instrumento que o assinaram por meio de certificado digital 
declaram que estão e sempre estiveram em posse de seu certificado digital e que não o 
transferiram ou deram acesso ao seu certificado digital a qualquer terceiro, bem 
como realizaram pessoalmente o procedimento de validação da assinatura digital deste 
instrumento na plataforma DocuSign. E, por estarem assim justas e contratadas, assinam o 
presente instrumento em 1 (uma) via digital, na presença das duas testemunhas abaixo. 
São Paulo/SP, 09 de agosto de 2024. Sócia Existente: ORIZON MEIO AMBIENTE S.A. 
Neste ato representada por Leonardo Roberto Pereira dos Santos e Milton Pilão Júnior. 
Administradores Eleitos e Empossados: Milton Pilão Junior - Diretor Presidente; Leonardo 
Roberto Pereira dos Santos - Diretor sem designação específica; Hudson Silvestre 
Beserra - Diretor sem designação específica. Testemunhas: Nome: Dalton Assumção 
Canelhas Filho - CPF/MF: 324.777.808-08; Nome: Jean Lancaster Fernandes de Sousa - 
CPF/MF: 099.943.834-42. Registro na JUCERN em 03/09/2024 sob nº 20240683870 - 
Denys de Miranda Barreto - Secretário Geral.

Kleber Fernandes
ganha novas adesões na 
reta � nal de campanha

Anatel e PF entregam
ao STF relatórios sobre 
bloqueio e uso do X

Parlamentar tem conversado com população sobre seus projetos

O vereador Kleber Fernan-
des (Republicanos), can-
didato ao terceiro manda-

to para uma cadeira na Câmara 
Municipal do Natal, tem inten-
sificado a agenda com caminha-
das e reuniões, nas quatro zonas 
da capital, para absorver a grande 
quantidade de novas adesões que 
tem recebido dos natalenses, re-
sultado de muito trabalho ao lon-
go dos anos, com seus dois man-
datos anteriores.

O parlamentar tem conver-
sado com a população para falar 
sobre seus projetos e ouvido rein-
vindicações e demandas. Além 
disso, tem realizado panfletaço e 
outras atividades de campanha. 
“A receptividade tem sido muito 
grande. Fruto do nosso trabalho 
por que sempre estamos visitan-
do os bairros. Não é só em perío-
do eleitoral”, disse.

Nesta semana, Kleber par-
ticipou de caminhada em Mãe 
Luiza e esteve em Santa Cecília 
ao lado de lideranças como do-

A Agência Nacional de 
Te l e c o m u n i c a ç õ e s 
(Anatel) e a Polícia Fe-

deral (PF) entregaram ao Su-
premo Tribunal Federal (STF) 
relatórios sobre o acesso à re-
de social X após o bloqueio 
determinado pelo ministro 
Alexandre de Moraes, no últi-
mo dia 30 de agosto.

Na semana passada, com a 
mudança de endereço eletrô-
nico pelo próprio X, a plata-
forma chegou a ficar com livre 
acesso no Brasil. Em documen-
to, a Anatel informa que o blo-
queio foi totalmente retomado 
pelas operadoras notificadas.

A PF, em outra frente, tam-
bém informou ao Supremo so-
bre o que tem feito — as medi-
das adotadas — para identifi-
car os casos de acesso vedado 
por decisão de Moraes à rede 
social X, para eventual aplica-
ção da multa.

A identificação dos usuá-
rios de acessos irregulares foi 
solicitada pela Procuradoria-
-Geral da República (PGR) e 
autorizada por Alexandre de 
Moraes no último dia 16.

Ao solicitar ao STF que a PF 
investigasse os casos de acesso 
ao X, a PGR definiu quais con-
dutas devam ser apuradas — e 
eventualmente punidas. Estão 
no foco da investigação quem 
continuar fazendo postagens 
com discurso de ódio, propa-
gação de fake news e que pos-
sam impactar as eleições.

Ao solicitar a apuração por 
parte da PF a Moraes, o procu-
rador-geral da República, Paulo 
Gonet, cita como casos de frau-
de à decisão do STF acessos ao 
X “para fins de insistência em 
discurso de ódio” e, mencio-
nando uma preocupação com 
as eleições, para “divulgação de 
maliciosas inverdades (desin-
formação ou Fake News)”.

Para Gonet, “constitui ex-
plícito acinte à autoridade 
da deliberação do Supremo 
Tribunal Federal postar na 
plataforma banida materiais 
repulsivos à liberdade de ex-
pressão, ao regime democrá-
tico e à dignidade das pes-
soas, sobretudo no período 
eleitoral, para serem adiante 
divulgados alhures”.

na Gil, que desenvolve projetos 
sociais para crianças, jovens e 
adultos, totalizando mais de 
800 pessoas.

Além das caminhadas, Kle-
ber realizará diversas reuniões 
e carreatas, em todas as regiões, 
no final de semana. “ontem, es-

tivemos em Mãe Luiza. Hoje, 
na Zona Norte. Todas essas ati-
vidades são uma chance de me 
conectar diretamente com os 
moradores. Acredito que iremos 
continuar o nosso trabalho na 
Câmara, para Natal continuar 
avançando”, finalizou.

Investigação


